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3.4 — Autorizar as rendas de casa para pessoas e famílias em situa-
ções de desalojamento em caso de emergência social, até um máximo 
de 3 meses;

3.5 — Designar os representantes do ISS, I. P., nos núcleos de inserção 
social (NLI) bem como noutras estruturas locais de ação social.

4 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências da Unidade previstas na Deliberação n.º 133/2012, de 
18 de setembro, do Conselho Diretivo.

5 — De acordo com o disposto no artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a dirigente referida no presente despacho poderá 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata 
e, por força dela e do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do CPA, ficam 
ratificados todos os atos praticados pela respetiva destinatária no âmbito 
das matérias por ela abrangidas.

12 de outubro de 2017. — A Diretora de Segurança Social, Sónia 
Cristina Silva dos Ramos.

310843927 

 Despacho n.º 9241/2017

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA) e no uso dos poderes que, ao abrigo do 
n.º 3 do artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, na sua redação 
atual, que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da 
Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1514/2016, de 22 de 
setembro, publicada no Diário da República, 2.ª série, N.º 190, de 3 de 
outubro de 2016, subdelego, com a faculdade de subdelegação, sem 
prejuízo dos poderes de avocação, no Diretor da Unidade de Prestações 
e Contribuições, licenciado Carlos Alberto Fiche da Silva, os poderes 
necessários para praticar os seguintes atos, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1 — Em matéria de gestão em geral:
1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente da sua área de competência necessária ao normal funcio-
namento dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da 
que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, assinar toda a 
correspondência do âmbito das competências da Unidade.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 

bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;
2.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações 

relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica, bem como 
a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos limites legais 
e por conveniência de serviço;

2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal sob 
a sua dependência hierárquica;

2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e as orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P.

3 — Em matéria de gestão de prestações e de contribuições:
3.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas singulares 

e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de segurança 
social, para efeitos de enquadramento nos regimes de segurança social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
segurança social;

3.2 — Decidir sobre as bases de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de segurança social;

3.3 — Decidir sobre processos de incentivos ao emprego e quaisquer 
outros com reflexo na isenção ou redução de taxas contributivas ou 
dispensa do pagamento de contribuições à segurança social, bem como 
processos de situações de pré -reforma ou similares;

3.4 — Despachar os processos de trabalhadores deslocados no es-
trangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções in-
ternacionais;

3.5 — Validar o registo de remunerações e demais dados e elementos 
constantes das declarações de remunerações, designadamente no que 
respeita a equivalências e bonificações do tempo de serviço;

3.6 — Decidir sobre os processos de seguro social voluntário, de 
pagamentos retroativos de contribuições prescritas e de bonificações, 
contagem de tempo de serviço e acréscimo às carreiras contributivas 
dos beneficiários, nos termos legais aplicáveis;

3.7 — Decidir as reclamações dos contribuintes, incluindo as deduzi-
das em processo executivo, emitindo os respetivos extratos de dívida;

3.8 — Autorizar o pagamento em prestações mensais de prestações 
indevidamente recebidas;

3.9 — Autorizar as comparticipações devidas aos beneficiários pela 
participação dos médicos nas comissões de recurso e de reavaliação;

3.10 — Autorizar o reembolso de despesas efetuadas com o funcio-
namento das comissões de recurso;

3.11 — Autorizar as despesas com a realização de relatórios e pare-
ceres médicos no âmbito dos Serviços de Verificação de Incapacidades 
(SVI);

3.12 — Autorizar a realização de despesas com o transporte de mé-
dicos das Comissões de Verificação de Incapacidades Temporárias 
(CVIT) e das Comissões de Verificação de Incapacidades Permanentes 
(CVIP);

3.13 — Autorizar as despesas relativas aos elementos auxiliares de 
diagnóstico e exames médicos necessários à avaliação da incapacidade.

4 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências da Unidade previstas na Deliberação n.º 133/2012, de 18 
de setembro, do Conselho Diretivo.

5 — De acordo com o disposto no artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o dirigente referido no presente despacho poderá 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata 
e, por força dela e do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do CPA, ficam 
ratificados todos os atos praticados pelo respetivo destinatário no âmbito 
das matérias por ela abrangidas.

12 de outubro de 2017. — A Diretora de Segurança Social, Sónia 
Cristina Silva dos Ramos.
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 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9242/2017
No momento em que o Dr. Francisco George cessa, por limite de idade, 

as funções de diretor -geral da Saúde, o Ministério da Saúde, pretende 
distinguir esta personalidade que se destacou na área da saúde pública em 
Portugal, instituindo o Prémio de Saúde Pública Francisco George.

Assim, determino o seguinte:
1 — A criação do Prémio de Saúde Pública Francisco George, com o 

objetivo de distinguir os trabalhos e estudos de investigação, inéditos e 
inovadores, em temas de saúde pública de relevante interesse e impacte 
para a defesa da saúde pública.

2 — A aprovação do Regulamento do Prémio de Saúde Pública Fran-
cisco George, em anexo.

3 — A designação do júri constituído pelas seguintes personalidades:
Alexandre Vieira Abrantes, professor da Escola Nacional de Saúde 

Pública, da Universidade Nova de Lisboa, presidente;
Sérgio David Lourenço Gomes, da Direção -Geral da Saúde, mestre 

em Ciências da Enfermagem, pela Universidade Católica;
Sílvia Cristina Ribeiro Silva, técnica de saúde ambiental da Admi-

nistração Regional de Saúde do Norte, I. P.
17 de outubro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes.

Regulamento do Prémio de Saúde Pública
Francisco George

Artigo 1.º
Objetivo

O Ministério da Saúde, no momento em que o Dr. Francisco George 
cessa, por limite de idade, as funções de diretor -geral da Saúde, instituiu 
o Prémio de Saúde Pública Francisco George com o objetivo de dina-
mizar a apresentação de estudos e trabalhos na área da saúde pública, 
em que se destacou.

duarte.pinto
Realce
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Artigo 2.º

Âmbito

O Prémio de Saúde Pública Francisco George, adiante abreviadamente 
designado por «Prémio», tem como objetivo distinguir trabalhos e estu-
dos de investigação, inéditos e inovadores, em temas de saúde pública 
de relevante interesse e impacto para a defesa da saúde pública.

Artigo 3.º

Prémio

O Prémio a atribuir é pecuniário, no montante de 5 mil euros, e sem-
pre que o júri considere que se justifica pode ainda atribuir menções 
honrosas, até ao máximo de duas.

Artigo 4.º

Calendarização

O anúncio público da abertura oficial das candidaturas ao Prémio 
realiza -se no dia 7 de abril, Dia Mundial da Saúde, e a apresentação das 
candidaturas decorrerá no período de 1 de junho a 31 de agosto.

Artigo 5.º

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas devem ser submetidas online, através do site 
www.sg.min -saude.pt, preenchendo um formulário próprio de candi-
datura, disponibilizado na referida página.

2 — Após a submissão da candidatura, o candidato irá rececionar 
um e -mail de confirmação. Caso esta confirmação não seja rececionada 
até três dias úteis após a data da submissão da candidatura, o candidato 
deverá contactar a Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, através do 
e -mail sg@sg.min -saude.pt.

3 — A candidatura deve ser acompanhada do envio de uma carta de 
aceitação de todos os termos constantes neste Regulamento, devidamente 
datada e assinada.

4 — Apenas são admitidos ao Prémio trabalhos e estudos de investi-
gação inéditos, ou seja, todos aqueles que até à data da sua apreciação 
pelo júri não tenham sido previamente publicados ou premiados em 
concurso por outra entidade.

5 — As candidaturas que venham a ser apresentadas no âmbito do 
Prémio só serão consideradas válidas e aceites pelo júri se respeitarem, 
integralmente, todas as condições e requisitos estabelecidos no presente 
Regulamento.

Artigo 6.º

Júri

1 — O júri é designado por despacho do Ministro da Saúde, para um 
período de três anos, eventualmente, renovável.

2 — O júri é constituído, no mínimo, por três elementos, designados 
entre especialistas de saúde pública de reconhecido mérito e reputada 
experiência, sendo um dos membros designado presidente.

3 — Ao júri compete proceder à admissão, apreciação e seleção 
dos trabalhos ou estudos de investigação, sendo as suas decisões, de-
vidamente fundamentadas, tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
presidente voto de qualidade ou, sendo caso disso, de desempate.

4 — Para a apreciação dos trabalhos o júri pode solicitar, sempre que 
necessário, a colaboração de peritos e de outros técnicos de reconhecida 
reputação técnico -científica, oriundos de várias áreas científicas.

5 — Das reuniões do júri serão lavradas atas, das quais devem constar 
o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os assuntos 
apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado das respetivas 
votações e as decisões do presidente.

6 — O júri tem competência para decidir da não atribuição do Prémio, 
caso não reconheça qualidade nos trabalhos apresentados.

7 — Das decisões do júri não há lugar a recurso.
8 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 

do júri é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.

Artigo 7.º

Apreciação e seleção

O mérito dos trabalhos e estudos de investigação será apreciado 
tendo em conta o carácter de originalidade, excelência, aplicabilidade 
ou utilidade futura, a possibilidade da sua replicação, e a sua relevância 
e impacto na defesa da saúde pública.

Artigo 8.º
Atribuição do Prémio

O Prémio e as menções honrosas, caso tenham sido atribuídas, e 
respetivos diplomas, serão entregues em cerimónia pública a realizar 
no Dia Mundial da Saúde.

Artigo 9.º
Autorização para divulgação

1 — A submissão dos trabalhos ou estudos de investigação configura, 
expressamente, autorização para a sua divulgação, por qualquer meio 
escrito, eletrónico ou outro.

2 — A presente autorização não implica a renúncia à titularidade 
dos direitos de autor, os quais são pertença do(s) seu(s) criador(es) 
intelectual(ais).

Artigo 10.º
Publicação dos trabalhos

A Secretaria -Geral reserva -se no direito de divulgar, pelos meios 
que considere mais adequados, os trabalhos e estudos de investigação 
candidatos ao prémio.

Artigo 11.º
Pagamento do Prémio

1 — O pagamento do Prémio ao autor do trabalho ou estudo de inves-
tigação premiado será efetuado por qualquer meio legalmente admissível, 
após a cerimónia solene.

2 — Havendo mais do que um autor, o prémio será pago ao 1.º autor, 
que será o único responsável pela sua partilha entre os restantes autores, 
de acordo com os princípios e regras entre si definidos.

3 — A Secretaria -Geral do Ministério da Saúde é a entidade respon-
sável pelo pagamento do Prémio.

310855989 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12607/2017
Nos termos do n.º 5 do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 

7 de agosto, publica -se a lista provisória de bens imóveis do domínio 
privado da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., elabo-
rada por este Instituto Público, a qual foi homologada por Despacho de 
06 de março de 2017, do Secretário de Estado da Saúde, proferido ao 
abrigo das competências subdelegadas pela conjugação do Despacho 
n.º 9209/2011, de 18 de julho, do Ministro da Saúde, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 julho e do Despacho 
n.º 14134/2011, de 11 de outubro, do Ministro da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 19 de outubro, e enviada 
previamente à Direção -Geral do Tesouro e das Finanças, em processo 
de justificação administrativa para efeitos de registo predial.

Da homologação da lista provisória em anexo podem os interessados 
apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar desta publicação, 
nos termos do n.º 6 do artigo 47.º do referido decreto -lei.

11 de agosto de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Josélia Maria Gomes 
Mestre Gonçalves.

ANEXO
Lista de imóveis organizada pela Administração Regional de Saúde 

do Algarve (Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 46.º a 
49.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto):

Centro de Saúde de Lagos:
Denominação: Prédio urbano designado por Centro de Saúde de 

Lagos;
Lugar: Lagos;
Rua, n.º de polícia e código postal: Estrada Nacional n.º 125, Sítio da 

Pedra Alçada ou Moinhos, 8600 -643 Lagos;
Confrontações: norte: Terreno Municipal; sul: Estrada Nacional 125; 

nascente: Avenida da República e Casa de Santo Amaro; poente: Lotes 
17, 18, 18A, 19, 19A, 20, 20A, 21, 21A da Urbanização Griffiths & 
Griffiths, L.da;

Distrito: Faro;
Concelho: Lagos;
Freguesia: União das Freguesias de Lagos (São Sebastião e Santa 

Maria);
Natureza: Urbana;


